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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
N' 14.24.04.05.001 - rNEX

A Sr(a). Erivanda Nogueira de Sousa Serpa - Ordenadot(a) de Despesas da SECRETARIA DE
DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL, vem abrir Processo Administrativo de Inexigibilidade
de Licitação para aLocação de 01 (um) Imóvel para funcionamento do CREAS, prefetencialmente no
centro da cidade de Itaitinga - CE, locahzado na Rua Josmo Gutgel Äraújo, n" 7736, Centro,
Itatanga/Ceatát

FUNDAMENTAçAO LEGAL: INEXIGIBILIDADE por Locação de Imóvel exclusivo - Attigo
74,V, da Lei n.1,4.133/2021.

Com nossos cumpdmentos, vimos solicitar a contrata"çã"o åirs¡a, pot inexigibilidade de

licitação, para o locador SR. JOSIVAL XAVIER BESSA, no valot mensal de R$ 2.400 pois Mil e

Quatrocentos Reais), totzhzando o valor anual global de R$ 28.800 S/inte e Oito Mil e Oitocentos).

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO
Locaçã"o de 01 (um) Imóvel para funcionamento do CREAS, prefetencialmente no centro da cidade de

Itaitinga - CE.

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
O Contrato prcduzrâ seus jurídicos e legais efeitos a partu da assinatuta do Termo Contratual e vþerâ
pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei n" 14.133/21.

3. DAJUSTIFICATIYA

Justifica-se a cofitra;tação da locação diante da necessidade de adequação de infraestrutura do
Centro de Referência Especiahzado de Assistência Social - CREAS necessitamos de um imóvel com
locabzaçáo de fácil acesso a população, preferencialmente no centto da cidade de ltaitinga/CE ou imediações
e com estruturâ física de no mínimo os seguintes ambientes: uma sala pata equipe técnica, uma sala para
atendimento individual, uma sala parz atendimento em grupos, uma sala pata coordenação, recepção, copa,

cozinha, banheiro para funcionários e banheiro com acessibilidade para público em getal,

Considerando que, o município necessita dispor de imóvel locado para instalações e funcionamento
do Centro de Refetência Especiahzado de Assistência Social - CREA,S, onde setão desenvolvidas no imóvel
as atividades voltadas a reahzaçào de atendimento ao público em serviços essenciais de Assistência Social,

considerando que nas instalações atuais onde o ôrgáo funciona, jânã,o comporta alaboração das atividades;

Considerando que, foi teahzada avahação pÉvta do bem, do seu estado de conservação;

Considerando que, foi certificado a inexistência de imóveis públicos vâgos e disponíveis que

atendam ao objeto;
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-Considetando que o imóvel a ser locado âpresenta singuladdade, conforme laudo de avaliação e que

propotcionarâ beneficios, com o alcance de tesultados positivos ao bom funcionamento das atividades da

administração, onde aftavés da contrataçã,o tnz economicidade e também aproveitamentos de recursos
humanos, mâteriais e financeiros disponíveis, para a locaçäo ptetendida. Ressalta-se que a qualidade do
imóvel e o preço é compatível com os praticados no mercado, sendo vantajoso p^tà à administração,
gatantindo ao írgã,ofentidade instalação física e infraestrutura adequada ao desempenho das atividades,
ptopotcionando aos seus servidores e colaboradores um ambiente de ttabalho salubte.

Considerando as catactedsticas do imóvel serem favotáveis tais como locahzação ao Centto da
Cidade, sendo de fácil acesso aos usuários dos serviços, pois é um ponto estratégico pàra" possibilitat o
atendimento aos munícipes, possuindo ainda uma dimensão de 643,50 m'z (AREA), que dispõe de uma sala

para equipe técnica, uma sala para atendimento individual, uma sala pan atendimento em grupos, uma sala

pata coordenaçã"o, tecepção, copa, cozinha, banheiro p^ra funcionários e banheito com acessibilidade pan
público em geral.

Portanto, diante das justificativas apresentadas é relevante a contratação de locação por
Inexigibilidade, de modo que a A,dministração optou pela aplcação do Attigo 74,V, da Lei n. 14.133/2021,.

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
A escolha tecaiu sobre o irnóvel que se \ocal.lLza na RuaJosmo Gutgel,{.taújo, n" 7736, Centro,

Itulnga/Cearâ, pettencente âo St. Josival Xavier Bessa, tendo em vista o imóvel apresentar melhor
estrutura, ârea físicz e locahzaçáo, e inexistência de outros imóveis com c ta.cterísticas aptopriadas parz,

atender às necessidades da Secretatia, além de possuir preço compatível com o de mercado, conforme
laudo técnico de avahaçäo.

5. JUSTTFTCATTVA DO PREçO
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erádo Municipal deve set meta

permanente de qualquet administração.
A.ssim, vale tessaltar que o preço a ser pago encontra-se em conformidade com a média do

mercado específico, obtida attavés de avahação rcaljzada pela administração, segundo demonstrativo

Desse modo, o valot global do contrato a ser celebtado no valor mensal de R$ 2.400 pois Mü
e Quatrocentos Reais), totalizando o valor anual global de R$ 28.800 lVinte e Oito Mil e Oitocentos),
compatível com o metcado imobiliário local, conforme o laudo da Comissão de Avaliação deste
município.

6. REAJUSTE
Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação comprazo de vigência igual ou superiot

a doze meses, mediante a aphcaçã"o do Indice de Preços pàrà o Consumidot Amplo - IPCA, medido
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o

interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste,

ou da data do último reajuste, para os subsequentes.
Se a variação do indexador adotado implicar em teajuste desptoporcional ao preço médio de

mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitatá, negociar a adoçäo de preço compatível ao

mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

em anexo.
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7. DOTAçÃO OnçeuENTÁRrA

I. Gestão/Unidade: 1402 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL;
II. Fonte de Recutsos: 1.500.0000.00 e 1.660.0000.00;

III. Programa de Ttabalh o: 08.244.007 4.2.093.0000;
IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00;

8. FTSCALTZ/IçÍ',o

O fiscal administrativo do conüato vedficarâ a manutenção das condições de habilitação da

conftatada, acompanhatâ o empenho, o pagamento, as gatantias, as glosas e a fotmaltzação de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comptobatórios pettinentes, caso

necessário (Art.23,I e II, do Decreto n" 71..246, de2022).

Caso ocorra descumpdmento das obrigações contratuais, o fiscal administtativo do contrâto

atuatâ tempestivamerite na solução do problema, reportando ao gestor do contrato Para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decteto n" 71,.246, de 2022, art.23,IV).

9. CONCLUSÃO
Face ao exposto, esta Secretaria entende que restam preenchidos os tequisitos para a

contratação direta mediante inexigibilidade de hcitação, na forma do attigo 74, V, da Lei n.

14.133/2021. A.ssim, postula-se pela remessa da presente solicitação à Comissão de Licitações, a ñm de

que sejam tomadas as providências necessárias à continuidade do feito.
O ato que autotiza a contratação dfueta ou o extrato decomente do conúato devetá set

divulgado e mantido à disposição do público em sítio elettônico oficial (art. 72, parâgtafo único, da Lei
n" 74.733,de2021).

E obrigatória a divulgaçã"o e a manutenção do inteiro teot do termo de contrato e aditamentos

no Portal Nacional de Contatações Públicas e a publicação de exttato no Diário Oficial da União,
conforme determina o art. 94 da Lei n" 74.733, de 2027 .

Constitui como anexos deste Memotando os seguintes:

Anexo I - Listagem de Documentação
Anexo II - Minuta do Contrato

Itaitinga - CE',20 de março de 2024

Etivanda Nogueita de Sousa Serpa

Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
N' 14.24.04.05.001 - INEX

Anexo I - Listagem de Documentação

1. DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR O PEDTDO:
- Estudo Técnico Preliminar;
- Tetmo de Referência;
- Matrícula aþ¿ahzada do imóvel; se o imóvel não estivet no nome do locadot, deverá haver documento
(contrato de corretagem e/ou procuração), conferindo poderes ao represent^nte,para poder alugar o

imóvel. Nesse caso, por prudência, pode-se pegar um termo de ciência do propdetátio.
- Avaltaçã.o do imóvel, com fotografias;
- documentos de habilitação do locador, conforme insúuções abaixo.
- Declaração do Departamento de Patdmônio do Município, indicando que não há imóveis de sua

propriedade que atendam às necessidades pretendidas.

2. DOCUMETOS DE HABTLTTAçÃO
2.1. Habilitaçáo iurídica:
a) pessoas juddicas: ato constitutivo em vigor devidamente registtado, aptesentado na fotma da lei
aplicável (Código Civil ou Lei das Sociedades ,\nônimas); ou Certificado de Registro Cadastral - CRC;
b) pessoas físicas: cédulas de identidade (com indicação do NIS); ou Cettificado de Registro Cadastral -
CRC; ou também do cônjuge, em caso dalocaçã.o ultrapassar 10 anos.

2.2. Inexistência de impedimentos de contratar com Município de Tangatâ daSetta/MT,
mediante consulta aos cadasttos (conforme o caso):
a) Certificado de Registro Cadastral;
c) para pessoas jurídicas: Consulta Consolidada de Pessoa Juddica.
d) para pessoas físicas:

I, Licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(htçs : / / contas.tcu.gov .fu / otds / Pp = 1 6 60:3 : 0) ;

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis pot Atos de Improbidade Administtativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj. jus.br/improbidade-adm/consultat-requeddo.php) ;

III. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Getal
da União
(www.potaldatranspatencia. gov.b r / ceis);

IV. Cadastto Nacional de Emptesas Punidas - CNEP

þttp://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc)
2.3. Reguladdade fiscal
a) Certidão de Regularidade na fazenda federal, estadual e municipal;
b) Certidão de Regularidade no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS þessoa jurídica)

c) Certidão de Regularidade na trabalhista - CNDT- pe|12.4a0/11).
e) Declaração que não emprega menor de idade, salvo na condição de aptendiz;

a ! t a Õ I a* q
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CONTRATO N"

MINUTA DO CONTRATO

CONTRå,TO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI

cELEBRAi\,r O UU¡¡ICÍpIO DE ITATTINGA, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

-, 

E
o(Ð (^IoME DA PESSOA FiSrU, OU
ruRrDru,),Nos TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

A Prefeitura Municipal de ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n'

41.563.628/0001-82, corn sede na Cel. Viryílio Tâvora, n" 1710, Centto, CEP:61880-000, alravés da

SECRETARIA DE TR \BALHO E ASSISTÊNCI¡ SOCIAL, neste 
^to 

representado pelo(a)

Ordenador(a) de Despesas, St(a). 

- 

a seguir denominado LOCATÀRIO, abatxo

assinado, e do outro lado da àvençà o Sr(a) , pessoa (flsica/þrídicQ, CNPJ/CPF
no 

-, 

sito ^ 

-, 

a seguir denominado(a) LOCADOR,
tesolvem fitmat o presente contrâto, em conformidade com o Processo Administrativo de

Inexisibilidade de Licitacão no . sob a tesência da Lei Fedetal n" 74.1'33/21 e suas

alterações posteriores, e demais legislações pertinentes, cada qual naquilo que couber, e mediante as

seguintes cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: O presente contrato tem como fundamento no art. 74,Y, da

Lei Federal no 1,4.733, de 1" de abril ðe 2027 e na Lei Federal n" 8.245/1991, e suas altetações

posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contrâto: Locação de 01 (um) Imóvel para funcionamento do CREAS,
preferencialmente no centro da cidade de Itaitinga - CE. Sendo: imóvel locahzado no endeteço

(informação completa, inclusive com o CEP).

cr,ÁuSur-E SEGUNDA - DAYIGÊNCIA
2.1. O ptzizo do presente Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser Prorrogado por þal período,

na forma da Lei 8.245/97, de 18/10/1991 e suas alterações posteriores (Lei do Inquilinato), bem como

Orientação Normativa AGU n" 06/2009.

I t a t a a a a¡aataaatl¡tlll!ao

0 Av. Cel. Vlrgllio Távora, 1710, ltaitinga - Ce
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VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUAINTIDA

DEITEM ESPECTFTCAçÃO

28.800,002.400,00Mês 12I Aluguel de imóvel para
funcionamento do CREA,S
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-2.2. O pr^zo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houvet necessidade pública, por consenso

entre as pârtes e mediante Termo Aditivo.
2'3.Dwanteavigênciadestecontr^to,^Sectetariado-'feServa-Seodireitoderenúncia,a
qualquer tempo, desde que expresse essa vontade ao LOCADOR(Ð, pot esctito, com antecedência

mínimâ de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA TERCEIRÁ, - DO ALUGUEL / PERIODICIDADE
3.1. O valor global da presente âvençâ é de R$ a

ser pago em 72(doze) parcelas mensais de R$
dia útil do mês subsequente ao vencido.

até o 5 (quinto)

3.2. Serâ admitido o reajuste do preço do aluguel dalocaçäo com ptazo de vigência igual ou superior a

doze meses, mediante a aphcaçäo do Índice de Preços p^r^ o Consumidor Amplo - IPCA medido
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado dadata da assinatura do contrato,P^ta o primeiro teajuste,

ou da data do ultimo teajuste, pârâ os subsequentes.
3.3. Se z vaúzção do indexador adotado implicat em reajuste despropotcional ao preço médio de

mercado p^ra a presente locação, o LOCADOR aceitarâ negociar a adoção de preço compatível ao

mercado de locação do município em que se situa o imóvel.
3.4. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da pronogação contratual, na pacr,tação do

termo aditivo, ocorrerá a preclusão do diteito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na fotma prevista neste contrato.
3.5. O reajuste será formalizado no mesmo insftumento de ptottogaçäo da vigência do conttato, ou Por
apostilamento, caso rcahzado em outra ocasião.
3.6.Par.a que seja efetuado o reajuste anual ptevisto acima, o (a) LOCADOR (A) devetá solicitat, por
escrito, o teajuste ptevisto no item 3.2 desta cláusula.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
4.1,. A despesa decorrente da presente contntação corerâ 

^ 
cofltr- de dotação otçamentâria prípria da

Secretaria do 

-, 

codificada sob o no 

-, 

Fonte dos Recursos: 

-,
consþada do Orçamento de e as correspondentes a serem consþadas nos Otçamentos dos

exetcícios subsequentes.

CLÁ.USULA QUINTA. DOS IMPOSTOS E TAXAS - RESPONSABILIDADES
5.1. Serão de responsabilidade do LOCATÁRIO, os encargos com limpeza, âgua e esgoto, luz, telefonia

ou despesas otdinárias de condomínio:
I - Or aluguéis e segruos, este último se houver, serão pâgos pelo LOCATÁRIO, em

Banco/Agênciaf Conta Corrente ou outra forma pré-determinada pelo LOCADOR.
II - Caso incida sobre o imóvel taxa de condomínio, estâ deverá ser paga diretamente pelo

LOC,A.TÁRIO, em local e data pré-detetminada pelo Síndico ou Administradora do imóvel. Os valores

decorentes de atrasos serão de responsabilidade exclusiva do LOCA'TÁRIO.
III - Imposto de Renda Retido na Fonte: Havendo incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte

sobre o ìtug"el pago pelo LOCATÁRIO, obriga-se esta â entregat no início de janeiro de cada âno o

respectivo comprovante de retenção, nos termos da Legislação Fiscal'

ry- O LOCTq.DOR obriga-se a cumpdr dgorosamente todas as especificações contidas neste

instrumento;
I a a I a Õ I I I a It
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V- Qualquer anormalidade na execução do ptesente instrumento devetão set comunicadas ao Fiscal do
Contrato por escdto, ptestando os esclarecimentos julgados necessários;
VI- Devetá o LOCADOR, manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assurnid¿s, todas as condições de habilitaçã,o e qualificação que lhes foram exigidas, de
acordo com o inciso XIII, do artigo 55, da Lei n" 8.666/93;
5.2. O pâgamento do IPTU relativo ao imóvel locado, bem como as demais taxas incidentes sobte o
imóvel, será de responsabilidade do LOCA.DOR.

CLÁUSULA SEXTA - DA DESTINAçÃO
6.1. O imóvel ora locado só poderá set utjlzado pela Secretada do p^n o frm a que se

destina, conforme estabelecido na Cláusula Pdmeira deste Instrumento, vedada a sublocação, o

empréstimo, ou a cessão do imóvel, parcial ou total, salvo se devidamente oficiada e autotizada pelo(a)
LOCA.DOR(Ð.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAS oBRrcAçÕes oo LocATÁ,RIo
7.1. sÃo oBRrcAÇÖBs oo LocÂTÁRro:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem testrição o disposto no Art.
22 daLeino 8.245/91,;
7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autoÅzação do LOC,{DOR, facultando-lhe, desde já,

vistotiat o mesmo quando julgat conveniente;
7.1.3. Efetuar o pàgamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como arcar
com os actéscimos no caso de pagamento em 

^tnaso;
7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas no
item anterior;
7.1.5. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo se

encontra em perfeito estado de conservação elimpeza, comprometendo-se a assim devolvêlo quando
funda ou tescindida alocação;
7.1.6. Todos os estragos porventura vedficados no imóvel deverão set teparados pelo LOCATARIO;
7.1.7. O LOCATÁRIO desde jâ facultam ao LOCADOR ou a seu representânte devidamente
credenciado para este fLm, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autonzaçäo prévia
deste ente público;
7.1.8. Informzr 

^o 
LOCADOR, 30 (tdnta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de

tenovação;
7.7.9. O recebimento do obieto dat-se-â definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado na

data do início da locação, :umz-vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas;

cLÁusuLA OTTAVA - DAS OBRTGAçÕES lO LOCADOR
8.1. Disponibltzar o imóvel acima desctito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e

cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 daLein" 8.245/97;
8.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade dzlocaçáo;
8.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobte o ptédio e assuntos a ele inerentes semPre que for
solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.4. Arcat com despesas de qualqver nît.)ïeza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação

do LOCATARIO, getadas antes, durante ou após o pt^zo de locação do imóvel;
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8.5. Não ptomover, dutante 1 vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste insftumento
sem autotização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam altent a condições ds ìrriliz¿çfie
do mesmo em razã"o da necessidade de instalação;
8,6. Promover vistorias de modo a nâo aftapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo
LOCATÁRIO;
8.7. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
8.8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar prefetência de cornpra ao

LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
8.9. Enuegar o imóvel em petfeitas condições de uso p^r^ os fins a que se destina, e em estrita
observância às especificações contidas nesse Termo de Referência;
8.10. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.11. Manter, durante alocaçã.o, a forma e o destino do imóvel;
8.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
8.13. Auxili"t 

" 
iOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da rcahzação da

vistoria;
8.14. Fotnecet à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias p^g^s;
8.15. Pagar as taxas de administtação imobiliâtia,se houver, e de intetmediações, nestas compreendidas
as despesas necessátias à afençã"o da idoneidade do pretendente;
8.77. Pagat os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes
sobte o imóvel;
8.18. Entrega\ em petfeito estado de funcionamento o sistema hi&áulico e a tede elêtÀca (comum e

estabitzada);
8.19. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação Qnabilitaçã,o jurídtca,
reguladdade fiscal e ftabalhista) e qualificação exigidas no processo licitatótio de inexigrbilidade, bem
como as condições de contr^tat com a Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções
administrativas por descumpdmento de cláusula contratual;
8.20. Informat ao LOCATARIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da docum entação correspondente;
8.21. As despesas decorrentes de danos causados pot fenômenos naturais ou por sinistto setão por
conta do LOCADOR.
8.22. Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 1,2,73 e

77 a27, do Código de Defesa do Consumidot (Lei n" 8.078, de 1990);

cr,Áusurn NoNA - coNSERvAçÃo E DEvoLUçÃ.o Do rMóvEL
9.1. O(Ð Ordenadot(a) de Despesas da Secretatia do obriga-se a conservar o imóvel e a
devolvê-lo, nâs mesmas condições tecebidas, tessalvadas os desgastes natuais decorrentes do uso
regular, de conformidade com o Formulário da Descdção das Condições Getais do Imóvel que passará

a fzzer parte integrante do presente contrato de locação.
9.2. Quando demonsftado interesse da desocupação do imóvel, serâ feita uma avahação das tefotmas
necessárias, para que o órgã,o usuário possa inderizæ o ptopdetário do imóvel. Deverá ser

ptovidenciado, de imediato, a rescisão do conttato de locação e a" eflftega do imóvel, intetompendo,
desta fotma, o pagamento do valot locatício.
9.3. Ao término da locação, a entrega das chaves será processada após vistoda de saída, mediante a

exibição dos comprovantes de quitação das despesas de energia elêttica, âgaa, telefone, condomínio e
cornprovante de tetenção de imposto de tenda, se for o caso.
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-9.4.Fica facultado o(a) LOCADOR(Ð, procurador(a) ou pteposto desta, vistotiat o imóvel sempre que

julgat necessário, mediante pÉvia comunicação por escrito.
9.5. No caso de o imóvel ser posto à venda, o LOCATARIO, desde jâ, autoriza as visitas de

interessados, ressalvando-se a pdoiidade para aquisição do imóvel por pârte do LOCATÁruO.
9.6. Estando o imóvel segurado, no caso de incêndio ou de ocorrência de qualquet outto motivo de
fotça maiot que impeça a uúJtzação parcial ou total do imóvel ora locado, por pârte do locatário, poderá
este considerat tescindido o contrâto, sem que ao(a) LOCADOR(A) assista o direito a qualquer
tndentzaçã,o.

crÁusurR oÉcIue . BENFEITORIAS ADICIONAIS
10.1.ASectetariado-,sópoderâefetlxnoimóvel,benfeitotiaseadaptaçõescorn
autorizaçã"o expressa e antecipada do (a) LOCADOR (,{), com antecedência de 30 (trinta) dias, que se

incorporatão ao imóvel.
70.2. Quando dz autoinação, deverão estar claras entte as partes, se estas benfeitorias setão

descontadas dos valores previstos em locação ou convertidas em períodos de locação isentos de taxa,

ou ainda não terão direito a retenção, tndentzaçäo ou remoção das mesmas, quando findo o contfato;

cr,Áusul,a. oÉcnul rRTMETRA- DA FISCALIzAçÃo
11.1 A. fiscabzação do presente contrato setá exetcida por um representante da Administtação, a set
nomeado mediante Pofizria, ao qual competi-tá dirimir as dúvidas que surgitem no curso da execução

do contrato e de tudo darâ cíència à Administtação.
11.1.1 A fiscaltzaçáo de que trata esta cláusula não exclui nern reduz a tesponsabilidade do LOCADOR,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocottência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCAT,A.RIO ou de seus agentes e prepostos,
1,1.1.2. O fiscal do contrato anotará. em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do cont¡ato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente
envolvidas, determinando o que for necessário à tegularizaçã,o das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoddade competentepa;r^ as providências cabíveis.

11.1.3. A gestão e frscaltzação do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.1,33/21 e os atos

notmativos regulamentares correspondentes.
1,1,.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem â competência do fiscal do contrato deverão ser

solicitadas a seus superiores em tempo hâbù' pata a adoçã,o das medidas convenientes.
11.1.5, O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contlato.

CLÁUSULA OÉCnuE SEGUNDA. DAS PENALIDADES
1.2.1.. A inexecução total ou patcial do contrato, ou o descumpdmento de qualquer dos devetes

elencados no contrato, sujeitará o LOCr{,DOR, garantidos o contraditótio e a ampla defesa, sem

prejutzo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.1,33/2021 e do Decteto n.966, de

74 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

^. Advertência em nzão do descumprimento, de pequenâ relevância, de obtþação legal ou
tnfuação à lei, quando não se justificar z aphcação de sanção mais grave ou inexecução patcial de

obrigação contratual pdncipal ou acessóda de pequena rclevància, quando não se justificat 
^ ^Pbc ção

de sanção mais gtave;
b. Multa:
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b.1. Motatória de 5 o/o pot dia de atraso injustificado, sobre o valot mensal da contntaçã"o;
b.2. Compensatória: entre 0,570 (cinco décimos por cento) até,30o/o (tdnta por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;
b.2.2. considera-se inexecução total do contrâto o atrâso superiot a 30 (tdnta) dias no cumprimento
do pnzo estabelecido no contrato ou entre âs partes;
b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contrataflte
decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal.
b.2.4. A apltcaçã"o de multa moratóriz- não impedirâ que a administtação a convertâ em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Let federal n"
74.733, de 2021,

c. Impedimento de licitat e conttatar, pelo pnzo de até. três anos, a ser aplicada quando não se

justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

L Der causa à inexecução par.cial do contrato, que supere a grawdade daquela prevista no inciso I
do art. 155 daLei fedetal n" 74.733/21, ou que cause grave dano à adminisuação,ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
IL Det causa à inexecução total do contrato;
III. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
IV. Ensejat o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contntação sem motivo
justificado.
d. Declanção de inidoneidade para hcitar ou contratâr com a Administração Pública, no caso

de:

I. o LOCADOR aptesentat declançã.o ou documentzção falsa para a celebnção do conttato ou
em sua execução;
II. o LOCADOR fraudar a oupnticar ato fraudulento na execução do conttato;
ilI. Compottat-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquet nat:ureza,;

IV. Prz;acar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
V. PlztJ.car. ato lesivo previsto no art. 5" da Lei Federal n.12.846/201,3

1,2.1.1.A penalidade de multa pode ser aphcada cumulativamente com as demais sanções.

12.1.2. Na aplicação das sanções setão considetados:
I- z naþtreza e a gtavidade da tnftaçã,o cometida;
II- as peculiaddades do caso concreto;
III- as circunstâncias agtavantes ou âtenuantes;
IV- os danos que dela provierem p^n 

^ 
Administração Pública;

12.2 A apltcação de qualquer das penalidades previstas reabzar.-se-â em processo administrativo que
assegutatá o contraditódo e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n"
1,4.133/2021, Decreto n. 966, de 14 de mârço de 2022, ou outro que vier a substituí-lo, e

subsidiariamente a Lei Municip al n. 9 .861 /2016.
72.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁnIO serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Município e cobrados judicialmente.
12.4. ,Ls sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo set aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outtas medidas cabíveis.

cLÁusuLA oÉcrun rERcErRÁ, - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL
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13.1. Este contrato podetá ser alterado, mediante Terno Aditivo, pata melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público â que se destina e para os casos previstos neste

instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbdo econômico-financeiro do

ajuste.

73.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ltcatâ dispensada do

pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por esctito, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias;
13,3. Se, durante alocaçäo, a coisa locada se detetiotar, sem culpa do LOCATARIO e o imóvel ainda

servir para o fim a que se disponha, a este cabetâ pedir tedução proporcional do valor dalocação;
73.4. Dutante o ptazo estipulado patr- 

^ 
dutação do conttato, não poderá o LOCADOR reâver o

imóvel locado (art.4 da Lei Fedetal n.8.245/1,991)

cLÁusuLA oÉcrue eUARTA - DA EXTINçÃo coNTRÄTUAL
14.1. O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por denúncia do LOCATÁRIO,
o qual se desobrigará. com o imóvel, a patat da data de assinatuta do TERMO DE ENTREGA DE
IMOVEL ou depósito de chaves em júzo.
1,4.2. O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, podetá extinguir este contrato, sem qualquer ônus, em

caso de descumprimento total ou parcial de qualquet cláusula conttatual ou obdgação imposta ao

LOCADOR, sem prejuízo da apltcação das penalidades cabíveis.

14.2.1,. A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais aczretarâ a execução dos

valores das multas e indenizações devidos ao LOCATARIO, bem corno a retenção dos créditos
decorrentes do conttato, até o limite dos ptejuízos causados, além das sanções previstas neste

rnstfumento.
1,4.3. Também constitui motivo p^r^ 

^ 
extinção do conttato a ocortência de qualquer das hipóteses

enumeradas no artigo 737 da Lei n" 1.4.133, de 2021., que sejam aplicáveis a està relação locattcia'
14.4. Nos casos em que reste impossibilitada a octtpação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapioptiação, caso fortuito ou fotçã maiot etc., o LOCATÁRIO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquet prévia
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concotddo para a situação.
14.5. O procedimento formal de extinção contratual terâ tnício mediante notificação escrita, entregue

cliretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endeteço eletrônico.

14.6. Os casos da rescisão contratual serão fotmalmente motivados nos autos, asseguado o

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e fsndamentada da autoridade

competente.
14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

cLÁ,usuLA oÉclue QUINTA - DA PUBLIcAçÃo
15.1 - Caberá, ao LOCATÁRIO providenciar, por sua conta, a publicação tesumida do Contrato no

Portal Nacional de Conüatações Públicas (PNCP), qr. é condição indispensável pata a sua efrcâcia,

conforme preceitua o afi.94 da Lei 14.133/2021.
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crÁusurn rÉcrun snxte - ons orsposrcÕns cen¡rs
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pelo
LOCATÁRIO, segundo as disposições conùdas na Lei no 8.245, de 1991, e na Lei n" 74.733, de 2b27,
subsidiariamente, bem corno nos demais atos normativos cotrelatos, que fazem patte integtante deste
contrato, independentemente de suas transcdções.
1.6,2. E;ste contrâto continuatá em vigor em qualquet hipótese de alienação do imóvel locado, na lorma
do atigo 8" da Lei n" 8.245, de 1991, ficando desde jâ autoizada a aver,bação deste instrumento na

matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de Imóveis competente.

clÁusule oÉcrue sÉTrMA - Do FoRo
77.7. Fica eleito o Foro do Município de ItaitingafCE, pan dirimfu os litígios que decottetem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confotme aft.92,

$1o, da Lei n" 14.1,33/21,.

E, por estarem de acordo, foi mandado Iavrar o presente contrato, do qual se extraítam 2 (duas) vias de

þal teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

ITAITINGA /CE, 

- 
dE

Contratante Contratado(a)

Testemunhas:

01 02.

de

Nome:
CPF:

Norne:
CPF:
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